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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIANO DE OLIVEIRA FARIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA RES. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois está-se diante de objetos 
avaliados em aproximadamente 352,09 (trezentos e cinquenta e dois reais e 
nove centavos, e-STJ fl. 328), quantia essa que não pode ser tida por ínfi
ma, sobretudo se considerado que representa mais de 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos.

3. Outrossim, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, não é 
socialmente recomendável a aplicação do princípio da insignificância à 
espécie, dada a ausência de mínima ofensividade da conduta, uma vez 
constatada a habitualidade delitiva do agente diante de ações penais em 
seu desfavor (AgRg no HC n. 795.854/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 17/8/2023.).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA RES. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois está-se diante de objetos 
avaliados em aproximadamente 352,09 (trezentos e cinquenta e dois reais e 
nove centavos, e-STJ fl. 328), quantia essa que não pode ser tida por ínfi
ma, sobretudo se considerado que representa mais de 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos.

3. Outrossim, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, não é 
socialmente recomendável a aplicação do princípio da insignificância à 
espécie, dada a ausência de mínima ofensividade da conduta, uma vez 
constatada a habitualidade delitiva do agente diante de ações penais em 
seu desfavor (AgRg no HC n. 795.854/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 17/8/2023.).

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por FABIANO DE OLIVEIRA 
FARIAS contra decisão em que deneguei a ordem.

Depreende-se dos autos que o paciente foi denunciado, como incurso nas 
sanções do art. 155, caput, c/c o art. 14, II, todos do Código Penal.

De acordo com a inicial acusatória, ele subtraiu, para si, dois aparelhos de 
barbear e quatro cargas para recarregar estes aparelhos, da marca Gillette, avaliados 
em R$ 278,15 (duzentos e setenta e oito reais e quinze centavos), de propriedade do 
estabelecimento comercial vítima, bem como tentou subtrair dois desodorantes da 
marca Rexona e dois aparelhos de barbear da marca BIC, que foram avaliados em R$ 
73,94 (setenta e três reais e noventa e quatro centavos),  e-STJ fl. 144.

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada, nos termos da 
seguinte ementa (e-STJ fl. 331):

HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADO PELA PRÁTICA, EM TESE, 
DOS DELITOS DE FURTO, UM NA FORMA TENTADA (ART. 155, CAPUT , 
E ART. 155, CAPUT, C/C ART. 14, INCISO II, TODOS DO CÓDIGO 
PENAL). PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL, POR SUPOSTA 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA, ESTA DECORRENTE DA 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES E 
NOTICIADA CONTUMÁCIA DELITIVA QUE, À PRIMEIRA VISTA, NÃO 
VIABILIZAM A INCIDÊNCIA DO ALUDIDO PRINCÍPIO. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA NÃO VERIFICADA DE PLANO. IMPERTINÊNCIA DE MAIOR 
APROFUNDAMENTO NA ANÁLISE DE MÉRITO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1. A concessão de ordem de habeas corpus com o fim de trancar a ação 
penal é medida de extrema excepcionalidade, só cabível quando 
manifestamente indevido o seu ajuizamento.

2. Quando a suscitada atipicidade material da conduta imputada ao paciente 
não restar demonstrada de plano, descabe reconhecê-la na estreita via de 
habeas corpus.

 

Em habeas corpus a defesa alegou que a conduta atribuída ao paciente é 
materialmente atípica.

Requereu, desse modo, inclusive liminarmente, "o TRANCAMENTO do 

processo criminal, fazendo cessar todos os gravames dele decorrentes, em virtude da 

ausência de justa causa verificada pela incidência manifesta de atipicidade por força do 

princípio da insignificância, subsidiariamente, [requereu fosse determinado] que o 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina [analisasse] a possibilidade de 
trancando da ação penal em curso contra o Paciente, uma vez que o juízo de 1º grau já 
recebeu a denúncia" (e-STJ fl. 14).

Liminar indeferida às e-STJ fls. 342/343.
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Informações prestadas.

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem (e-STJ fls. 
367/370).

Às e-STJ fls. 373/378 deneguei a ordem de habeas corpus. 

No presente agravo regimental, a defesa argui que "a existência de um 

processo criminal em curso e o fato de o valor ultrapassar o montante de 10% do 

salário mínimo não são impedimentos para o reconhecimento da atipicidade da 

conduta do paciente primário" (e-STJ fl. 389).

Assim, requer "o conhecimento e o provimento do presente recurso para 

que, não sendo exercido positivamente o juízo de retratação pelo Exmo. Relator, seja o 

habeas corpus devidamente apreciado pelo Órgão Colegiado para que seja 

determinado o trancamento do processo criminal, fazendo cessar todos os gravames 

dele decorrentes, em virtude da ausência de justa causa verificada pela incidência do 

princípio da insignificância" (e-STJ fl.389).

É o relatório.  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

Buscou a defesa a absolvição do paciente, tendo em vista a atipicidade 
material do seu comportamento.

A tese apresentada ao Superior Tribunal de Justiça associa-se estreitamente 
ao princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal somente deve ser 
aplicado quando estritamente necessário no combate a comportamentos indesejados, 
mantendo-se subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância, 
propondo que se excluam do âmbito de incidência do Direito Penal situações em que a 
ofensa concretamente perpetrada seja de pouca importância, noutras palavras, incapaz 
de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

A propósito do tema, Carlos Vico Mañas anuncia que "o princípio da 

insignificância surge como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal que, de 
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acordo com a dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu aspecto 

formal, de subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 

material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico 

tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da fragmentariedade do direito 

penal". Esclarece, outrossim, que o princípio em análise baseia-se "na concepção 

material do tipo penal, por meio da qual é possível alcançar, pela via judicial e sem 

macular a segurança jurídica do pensamento sistemático, a proposição político- 

criminal da necessidade de descriminalização de condutas que, embora formalmente 

típicas, não atingem de forma socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo 

Direito Penal" (O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito 
Penal. 1ª ed. São Paulo: Saraiva, pp. 56/81).

Entretanto, a aplicação do mencionado postulado não é irrestrita, sendo 
imperiosa, na análise do relevo material da conduta, a presença de certos vetores, tais 
como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No mesmo sentido:
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. PAR 
DE CHINELOS (R$ 20, 00). REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

[...]

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - 
que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade 
e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de 
excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, 
tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." 
(HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004)

[...]

4. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, aplicado o 
princípio da insignificância, para trancar a ação penal, por atipicidade da 
conduta. (HC 360.863/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/6/2016, DJe 1º/8/2016, grifei.)

 

Assim decidiu a Corte estadual (e-STJ fls. 328/330, grifei):
Por meio de consulta aos autos de origem, observa-se que o paciente foi 
preso em flagrante (concedida a liberdade provisória) e, posteriormente, 
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denunciado pela suposta prática dos crimes de furto, um deles, na sua 
modalidade tentada (art. 155, caput, e art. 155, caput, c/c art. 14,inciso II, 
todos do Código Penal), porque, em 15 de janeiro de 2022, teria 
protagonizado, em duas oportunidades, a subtração de objetos do 
estabelecimento comercial "Supermercado Moniari",avaliados em R$ 352,09 
(trezentos e cinquenta e dois reais e nove centavos).

A impetrante requer, em resumo, o trancamento da ação penal, sob o 
argumento de que a conduta imputada ao paciente nos autos originários é 
materialmente atípica, não subsistindo justa causa à continuidade da actio.

Todavia, em que pese o esforço argumentativo empreendido pela defesa, 
não se constata, ao menos nesta via estreita de habeas corpus, a ocorrência 
de constrangimento ilegal.

[...]

Como já adiantado, os objetos que teriam sido subtraídos pelo paciente 
foram avaliado sem R$ 352,09 (trezentos e cinquenta e dois reais e nove 
centavos), quantia, inclusive, superior a 10%(dez por cento) do salário 
mínimo vigente à época dos fatos (vide Decreto 8.618/2015), parâmetro 
usualmente observado pelo Superior Tribunal de Justiça em casos tais 
(nesse sentido: STJ - AgRg no AREsp n. 1.538.022 /MG, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, j. em 03/03/2020; STJ - Habeas Corpus n.542.433/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, j. em 11/02/2020).

Nesse contexto, o valor da res furtiva, ao menos à primeira vista, não pode 
ser reputado desprezível - não ao ponto de tornar atípica a conduta e 
justificar a abstenção da intervenção do direito penal à hipótese.

Ademais, conforme consignado pelo juízo a quo, na decisão guerreada, o 
paciente figura como réu em outra ação penal nas qual apurado crime contra 
o patrimônio (autos n. 5010307-53.2022.8.24.0020).

Esse registro, por apontar para a periculosidade social e o alto grau de 
reprovabilidade da ação, também não recomenda, em um juízo sumário, a 
aplicação do princípio da bagatela à hipótese.

As condutas praticadas pelo paciente, com efeito, adequam-se 
perfeitamente, ao menos em uma cognição sumária, à previsão abstrata 
disposta pelo art. 155 do Código Penal - subtrair, para si ou para outrem, 
coisa alheia móvel -, recaindo, por isso, em tipicidade formal; além do mais, 
pelos motivos já expostos, a conduta parece ter afetado de forma relevante o 
bem tutelado pela norma, recaindo, ao que tudo indica, em tipicidade 
material.

Eventual análise mais aprofundada acerca do caso concreto demandaria 
exame pormenorizado e valorativo dos elementos constantes do caderno 
processual, providência inviável na estreita via do presente remédio 
constitucional.

Portanto, não prospera a tese de que a flagrante atipicidade material da 
conduta imporia o imediato trancamento da persecução penal travada nos 
autos de origem.

[...]

Ante o exposto, inexistindo ilegalidade ou constrangimento ilegal a ser 
sanado, voto no sentido de denegar a ordem.

 

Inicialmente, destaquei que o "trancamento de inquérito policial ou de ação 

penal em sede de habeas corpus é medida excepcional, só admitida quando restar 

provada, inequivocamente, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-
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probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, 

ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito" 
(RHC n. 70.596/MS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 1º/9/2016, 
DJe de 9/9/2016).

Como se verifica, está-se diante de objetos avaliados em aproximadamente 
352,09 (trezentos e cinquenta e dois reais e nove centavos, e-STJ fl. 328), quantia essa 
que, entendi, não pode ser tida por ínfima, sobretudo se considerado que representa 
mais de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Somado a isso, o acusado figura como réu em outra ação penal na qual foi 
apurado crime contra o patrimônio (autos n. 5010307-53.2022.8.24.0020).

Tal o contexto, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, tampouco a ausência de periculosidade social 
da ação e a inexpressividade da lesão jurídica provocada, de forma a viabilizar a 
aplicação do princípio da insignificância.

Relativamente ao valor dos bens furtados, em casos análogos, esta Corte 
assim se pronunciou:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
CRIME IMPOSSÍVEL. SÚMULA N.º 567/STJ. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O valor do bem subtraído - duas jaquetas avaliadas em R$ 459,80 - é 
muito superior a 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos 
fatos. Desse modo, a referida quantia, nos termos do entendimento pacífico 
do Superior Tribunal de Justiça, não pode ser considerada insignificante.

[...]

3. O fato de o delito não haver se consumado, não havendo prejuízo efetivo 
ao patrimônio da vítima, não é suficiente para se reconhecer a atipicidade 
material da conduta, pois este entendimento equivaleria a declarar atípico 
qualquer furto tentado, em ofensa ao art. 14, inciso II, do Código Penal.

4. Para rever a conclusão da instância de origem e aferir se o sistema de 
vigilância era capaz ou não de tornar o crime impossível no caso concreto 
seria necessário amplo reexame fático-probatório, o que encontra óbice na 
Súmula n.º 7 desta Corte Superior de Justiça.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1.471.767/DF, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 27/5/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. EXISTÊNCIA DE OUTRAS 
AÇÕES PENAIS EM CURSO. HABITUALIDADE DELITIVA. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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1. A maior reprovabilidade da conduta, revelada pela extensa folha de 
antecedentes criminais, indica maior reprovabilidade da conduta pela 
habitualidade delitiva, de modo a impossibilitar o reconhecimento do princípio 
da insignificância.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.346.640/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. FURTO TENTADO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
RES FURTIVA AVALIADA EM CERCA DE 15% DO SALÁRIO MÍNIMO DA 
ÉPOCA E REITERAÇÃO DELITIVA DA RÉ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
IMPUGNADA QUE SE IMPÕE. 2. RECURSO IMPROVIDO.

1. Inexiste reparo a ser efetuado na decisão agravada, na medida em que 
não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima 
ofensividade da conduta, tampouco a ausência de periculosidade social da 
ação e a inexpressividade da lesão jurídica provocada, de forma a viabilizar 
a aplicação do princípio da insignificância, já que, além do valor atribuído à 
res furtiva (R$ 78,19 - setenta e oito reais e dezenove centavos -, ou seja, 
aproximadamente 15% do salário mínimo da época), extrai-se dos autos a 
habitualidade delitiva da paciente.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 356.405/SC, de minha relatoria, DJe de 25/9/2017.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. REINCIDÊNCIA. VALOR NÃO IRRISÓRIO DA RES FURTIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, de forma viabilizar a aplicação do 
princípio da insignificância, pois, conforme consta do acórdão recorrido, o 
agravante "é reincidente e também possui maus antecedentes, contando 
com duas condenações por furto qualificado consumado, bem como 
condenação por contravenção penal" (e-STJ fls. 191/192).

3. Ademais, no caso, a res foi avaliada em R$ 97,00 (noventa e sete reais) - 
e-STJ fl. 142, valor que não pode ser considerado insignificante, pois 
representava mais de 15% (quinze por cento) do salário mínimo vigente à 
época do fato (maio de 2013 - R$ 622,00), situação que corrobora a notória 
tipicidade material da conduta.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1.092.665/MG, de minha relatoria, DJe 17/8/2017.)

 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 863.367 / SC
Número Registro: 2023/0383474-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
4732200021 50004906220228240020 50110047420228240020 50542781720238240000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : FABIANO DE OLIVEIRA FARIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO DE OLIVEIRA FARIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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